
CJM
Centro Judiciário

da Mulher

CJM
Centro Judiciário

da Mulher

NUPECON
Núcleo Permanente de
Métodos Consensuais

de Solução de Conflitos

Vsemana
campanha nacional
JUSTIÇA PELA
PAZ EM CASA



GPSP
Gabinete da Segunda

Vice-Presidência

NUPECON
Núcleo Permanente de Métodos Consensuais

de Solução de Conflitos

CJM
Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania da Mulher

em Situação de Violência Domés�ca e Familiar

Justiça Pela Paz Em Casa
Período 03 a 25 de agosto de 2016

Relatório da V Semana da Campanha Nacional



Composição Administrativa do TJDFT

Desembargador Mário Machado Vieira Netto 
Presidente

Desembargador Humberto Adjuto Ulhôa 
1ª Vice-Presidente

Desembargador José Jacinto Costa Carvalho 
2º Vice-Presidente

Desembargador José Cruz Macedo 
Corregedor

Coordenação do CJM

Juiz de Direito Ben-Hur Viza 
Coordenador

Juiz de Direito Carlos Bismarck Piske de Azevedo Barbosa 
Coordenador

Juíza de Direito Luciana Lopes Rocha 
Coordenadora



Equipe Técnica do CJM

Agni Ribeiro de Assis

Alfredo Valente Júnior

Amanda Leite Ferreira

Cristiane Moroishi

Daniel Barros de Almeida

Débora Roanne Borges de Abreu

João Wesley Domingues

Katia Ferreira Gomes

Márcia Borba Lins

Marcos Francisco de Souza

Myrian Caldeira Sartori

Regina Lúcia Nogueira

Regina Márcia Raposo Rocha



Sumário

CAMPANHA NACIONAL JUSTIÇA PELA PAZ EM CASA NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS – TJDFT      .      .      .      .      .      .      .      .      .      .      .      .      .      .      .   6

V SEMANA DA CAMPANHA NACIONAL JUSTIÇA PELA PAZ EM CASA     .      .      .      .      .      .      .      .      .      . 8

ATENÇÃO NOS JUIZADOS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER      .      .      .      . 10

EVENTOS DE FORMAÇÃO     .      .      .      .      .      .      .      .      .      .      .      .      .      .      .      .      .      .      .      .      .      11

Abertura da V Semana Nacional Justiça Pela Paz em Casa – 15/08/16 – 10h – CMB	 11

Palestra Sobre Violência de Gênero para Profissionais da Casa da Mulher Brasileira 

Projeto CapacitAÇÃO – 15/08/16 – 13h – CMB	 15

Seminário sobre Atendimento Psicossocial às Vítimas de Violência Sexual 

19/08/16 – 8h30–12h – CMB	 15

Seminário Feminicídio: fortalecendo o trabalho em rede com foco na prevenção (organizado pelo 

Serviço de Análise Psicossocial da Promotoria de Justiça do Riacho Fundo (SETPS/MPDFT), com 

participação do CJM/TJDFT na mesa redonda: O Papel das instituições que atendem mulheres 

vítimas de violência. – 19/08/16 – 8h-18h – Plenário Tribunal do Júri do Fórum do Riacho Fundo I	 18

Palestra sobre as boas práticas na aplicação da Lei Maria da Penha – 11/08/16 

 – 10h – Congresso Nacional	 19

Exibição do Documentário Flores de Pilões e Roda de Conversa com mulheres do Projeto SPAE 

(Serviço de Promoção da Autonomia Econômica das Mulheres da CMB – 18/08/16 – 9h30 – CMB	 20



Palestras nos Canteiros de Obras	 22

Ação de Divulgação da Lei Maria da Penha na Rodoviária – Promoção OAB/DF, parceria 

CJM/TJDFT – 25/08/16 – 8h-18h - Plataforma Inferior da Rodoviária do Plano Piloto	 23

Palestra sobre a Lei Maria da Penha na Penitenciária Feminina do Distrito Federal  

16/08/16 – 10h-12h – Gama-DF	 24

AÇÕES VOLTADAS AOS PROJETOS REALIZADOS PELO CJM     .      .      .      .      .      .      .      .      .      .      .      .     25

Lançamento do Programa Pró-Excelência para Magistradas(os) dos Juizados de Violência 

Doméstica e Familiar Contra a Mulher do DF – 16/08/16 – 19h30 – Auditório do Clube da AMAGIS	 25

Ampliação de Polos dos Grupos Reflexivos para Homens	 26

Projeto Maria da Penha Vai à Escola - MPVE	 28

Lideranças Religiosas	 30

EVENTOS CULTURAIS     .      .      .      .      .      .      .      .      .      .      .      .      .      .      .      .      .      .      .      .      .      .      35

Pré-estréia do Filme Vidas Partidas – 03/08/16 – 20h – Cine Brasília	 35

AÇÕES EM PARCERIA COM A REDE DE PROTEÇÃO ÀS MULHERES      .      .      .      .      .      .      .      .      .      .    36



CAMPANHA NACIONAL JUSTIÇA PELA 
PAZ EM CASA NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS – TJDFT

A quinta versão da Semana Nacional Justiça pela Paz em Casa voltou a acontecer 

no período de 15 a 19 de agosto de 2016 em todos os Tribunais de Justiça do 

País e no Distrito Federal. 

Esta Campanha ocorre três vezes a cada ano. No Distrito Federal, as atividades se estenderam de 03 

a 25 de agosto sob a Coordenação do Centro Judiciário da Mulher do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e dos Territórios (CJM/TJDFT). 



reLATÓRIO  »  v Semana da Mulher 7

A proposta dessa mobilização conjunta procura atender ao apelo recorrente da Ministra Cármen Lú-

cia do STF: “Por isso pedi aos tribunais que atuássemos juntos, sem precisar de convocação de quem 

quer que fosse, para dar conta da violência doméstica. O Brasil tem fome de Justiça e solidarieda-

de.” (Abertura da IX Jornada Maria da Penha no TJSP. Disponível em: http://www.cnj.jus.br/noticias/

cnj/80115-ministra-carmen-lucia-abre-a-ix-jornada-maria-da-penha-em-sao-paulo).

 

Nesta quinta Campanha Nacional Justiça pela Paz em Casa as comemorações pelos 10 anos de 

vigência da Lei Maria da Penha se propagaram pelo País e marcaram também a Programação da V 

Semana no Distrito Federal.
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V SEMANA DA CAMPANHA NACIONAL JUSTIÇA PELA PAZ EM CASA

O objetivo geral da Semana Nacional Justiça pela Paz em Casa é a ampla efetivação da Lei Maria da 

Penha. No Distrito Federal são planejadas diversas ações com objetivos específicos como: atenção 

nos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; eventos de formação; atuações 

voltadas aos projetos em andamento com partícipes internos e externos ao TJDFT; lançamentos de 

produções culturais; eventos em que o CJM foi convidado a participar representando este Egrégio 

Tribunal; ações com a Rede de Proteção às Mulheres e parceiros de entidades civis e privadas empe-

nhados na construção dessa cultura da paz que começa nos lares.

Na Programação da V Semana Nacional Justiça Pela Paz em Casa as atividades foram distribuídas por 

meio de palestras, de seminários, de oficinas, de formação, de lançamento de programas, de amplia-

ção dos pólos do grupo de reflexão para homens, de reunião de avaliação e ampliação de acordos de 

cooperação técnica, de pré-estréia de filme, de capacitação com lideranças religiosas, de caminhada, 

de exibição de documentário com rodas de conversas sobre autonomia econômica das mulheres, e 

de ação de divulgação da Lei Maria da Penha na Rodoviária do Plano Piloto.

O apoio institucional da Presidência, da Primeira e da Segunda Vice-Presidência e da Corregedoria 

deste TJDFT, bem como a presença e a participação dos mesmos foram fundamentais durante a V 

Semana Justiça Pela Paz em Casa. Importante lembrar que foram realizadas várias reuniões de plane-

jamento com os parceiros, tanto internos quanto externos a este TJDFT, para que as ações concen-

tradas pudessem acontecer.
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Para a concretização desta V Campanha, é relevante registrar o agradecimento pela proeminente atu-

ação dos Juízes Assistentes da Presidência e da Corregedoria, dos Magistrados dos Juizados de Violên-

cia Doméstica e Familiar contra a Mulher do TJDFT, da Secretaria Geral, do Núcleo Permanente de 

Métodos Consensuais de Solução de Conflitos (NUPECON), da Assessoria de Comunicação Social 

(ACS/TJDFT), da Coordenadoria de Assistência Multidisciplinar e da Coordenadoria do Programa de 

Qualidade de Vida da Secretaria de Saúde (SESA/TJDFT), da Secretaria Psicossocial Judiciária (SEPSI), 

do Serviço de Assessoramento aos Juízos Criminais (SERAV), do Núcleo de Editoração e Reprografia 

(NUER), do Serviço de Transportes (SERTRA), do Serviço de Copa e Cozinha (SERCOZ), do Serviço 

de Suporte a Sistemas de Áudio e Vídeo (SERSAV) e de todos os demais servidores e terceirizados 

que participaram desta intensa Semana de atividades, direta ou indiretamente.

Os parceiros institucionais precursores como o Conselho Nacional de Justiça, o Ministério Público do 

Distrito Federal e Territórios, a Defensoria Pública do Distrito Federal, a Polícia Civil do Distrito Fede-

ral, a Polícia Militar do Distrito Federal, a Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da 

República, a Procuradoria Especial da Mulher do Senado Federal, a Secretaria de Estado de Trabalho, 

Desenvolvimento Social, Mulheres, Igualdade Racial e Direitos Humanos (SEDESTMIDH/GDF), a Se-

cretaria de Estado de Educação, Esporte e Lazer do Distrito Federal, a Secretaria de Segurança Pública 

e da Paz Social do Distrito Federal, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/DF), a Associação dos 

Magistrados (AMAGIS/DF), a Casa da Mulher Brasileira, e a Universidade de Brasília, desempenham 

papel indispensável nas ações de prevenção, de atendimento e de enfrentamento da violência contra 

a mulher no Distrito Federal.

Durante as articulações para a realização da quinta versão da Semana da Campanha Nacional Justiça 

pela Paz em Casa foi gratificante perceber o despertar e a adesão voluntária de outras entidades civis 

e privadas da sociedade, de profissionais autônomos, de comerciantes, que se somam às instituições 

parceiras não somente para essa Campanha, mas manifestando o interesse de participação continu-

ada na área de prevenção à violência doméstica. Esses novos atores fortalecem a Rede de Proteção 

às Mulheres do Distrito Federal e Entorno, pois caracterizam a ampliação do atendimento às famílias.

O levantamento do conjunto das ações efetivadas durante a V Semana Justiça pela Paz em Casa no 

Distrito Federal tem uma estimativa de público de 2184 pessoas alcançadas. O total de abrangência 

desse público inclui os participantes de todos os eventos da Programação, descritos abaixo:
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 ATENÇÃO NOS JUIZADOS DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER

A Campanha Nacional Justiça pela Paz em Casa tem como um de seus objetivos a realização de mu-

tirões concentrados nos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. 

No Distrito Federal, o TJDFT conta com 16 Juizados especializados no processamento e julgamento 

dos procedimentos da Lei Maria da Penha, além de 03 Juizados com competência criminal e de vio-

lência doméstica e familiar contra a mulher. Do dia 15 a 19 de agosto de 2016, foram realizadas nesses 

Juizados 438 audiências e distribuídos 192 procedimentos de Medidas Protetivas de Urgência. Além 

disso, foram prolatadas 273 sentenças e registrados 701 despachos.

Como resultado da parceria realizada entre TJDFT e OAB/DF na V Semana, 59 advogados voluntários 

da Seccional atuaram em 165 casos entre os dias 15 e 19 de agosto, nas Circunscrições Judiciárias 

do Gama, Núcleo Bandeirante, Planaltina, Recanto das Emas, Santa Maria, Sobradinho e Taguatinga. 

Dessa parceria, foram iniciadas tratativas entre TJDFT, MPDFT, Defensoria Pública do Distrito Federal, 

Secretaria de Justiça do Distrito Federal e OAB/DF para assinatura de um Acordo de Cooperação Téc-

nica que priorize ações para garantir a assistência jurídica das vítimas de violência doméstica e familiar 

nas audiências realizadas nos 19 Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher do DF.



reLATÓRIO  »  v Semana da Mulher 11

EVENTOS DE FORMAÇÃO

Abertura da V Semana Nacional Justiça Pela Paz em Casa  
 15/08/16 – 10h – CMB:

O Presidente do TJDFT, Desembargador Mario Machado Vieira 

Netto, presidiu a Mesa de Abertura da V Semana Nacional Justiça 

pela Paz em Casa. A Cerimônia aconteceu na Casa da Mulher Brasi-

leira, com a presença de parceiros institucionais e não governamen-

tais, a convite do CJM/TJDFT. O Presidente do TJDFT lembrou que 

a “Ministra Cármen Lúcia tem o grande mérito de mirar e focar a 

questão da prevenção da violência em casa... Por todo o DF temos 

um sistema eficiente... Mas é mais importante do que isso prevenir” 

reafirmando o engajamento do TJDFT nessa Campanha.

O Desembargador José Jacinto Costa Carvalho, ressaltou que “da parte da Segunda Vice-Presidência 

do TJDFT, o CJM tem desenvolvido um trabalho que tem valorizado todo esse esforço da Justiça do 

Distrito Federal se tornando o melhor atendimento à mulher em todo o País”. Em sua fala, o Desem-

bargador Sebastião Coelho afirmou “a Associação dos Magistrados, que tenho a honra de represen-

tar, afirma que será parceira em todas essas ações afirmativas em prol da paz em casa”.
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Compondo a Mesa, a Secretária Nacional Especial de Política para as Mulheres (SPM/PR), Fátima Lúcia 

Pelaes, comentou o reconhecimento pelo trabalho que vem sendo feito pelo Tribunal de Justiça com a 

rede de enfrentamento à violência e de atendimento que são referência para outros estados; manifestou 

seu entusiasmo por fazer parte dessa rede, tendo ressaltado que o Projeto Maria da Penha Vai à Escola, 

apresentado ao Ministério da Educação, é estratégia para o desafio de alcançar a juventude, concluindo 

que a mulher precisa hoje do espírito público acima de tudo e do amor que une os seres humanos.

A Coordenadora do CJM e Juíza Titular do Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mu-

lher de Taguatinga, Luciana Lopes Rocha, em sua fala reforçou que “a Ministra Cármen Lúcia trouxe, 

como uma grande luz no combate à violência doméstica e familiar, que o lema da Campanha dela 

agora, como nova Presidente do Supremo Tribunal, será exatamente a erradicação da violência... é 

necessário que fortaleçamos toda a rede de enfrentamento, com a integração de todos os órgãos 

como também a rede de acolhimento. Para que nós possamos de fato todos juntos... erradicar a 

violência doméstica para que a mulher possa ter uma vida sem violência”.

  

Em seguida, o Coordenador do CJM e Juiz Titular do Juizado Especial Criminal e de Violência Doméstica 

e Familiar Contra a Mulher de Águas Claras, Carlos Bismarck, retomou a idealizadora da Semana “a Mi-

nistra... nem ela imaginava a força que essa ideia iria trazer de inspiração para tantas pessoas... porque foi 

inspirado nessa ideia que nós estamos começando agora o mais novo projeto que é o Paz em Casa em 

Águas Claras. É fazer a união do Tribunal de Justiça, da Administração de Águas Claras, das lideranças 

religiosas, das lideranças civis e de toda a comunidade num enorme projeto de cuidado para as famílias. 
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Não só para a mulher, mas para as famílias, porque não adianta nós cuidarmos da violência doméstica 

sem cuidar dos homens”. A seguir, o Coordenador do Núcleo de Gênero Pró-Mulher do MPDFT, Thiago 

Pierobom, comentou “queremos ser eficientes em evitar que as nossas mulheres sejam assassinadas”.

Em sua fala, o Defensor Público Geral do DF, Ricardo Batista Souza, declarou “eu gostaria de enfatizar dois 

aspectos em especial nesta manhã: o primeiro deles é em relação ao trabalho desenvolvido pelo Centro 

Judiciário da Mulher do Tribunal de Justiça do Distrito Federal pela maneira como tem enxergado esta 

construção em rede, necessária e indispensável para o enfrentamento de um problema tão complexo e 

tão arraigado dentro da nossa cultura brasileira, e que somente através da articulação com todos os parcei-

ros, com a sociedade civil e com os órgãos de Estado é que isso pode alcançar algum fruto. E a Semana pela 

Paz em Casa é resultado dessa visão... é uma missão individual que devemos levantar, todos os dias, a nossa 

voz dentro desse combate. Talvez assim a gente consiga num futuro mais próximo ver resultados mais 

eficazes. De toda sorte, o que tem sido feito através da Semana Paz em Casa já tem sido motivo de efusiva 

comemoração... podem contar com a Defensoria Pública na construção e no fortalecimento das políticas 

desenvolvidas pelo Centro Judiciário da Mulher e os demais parceiros do DF com seus programas laterais”.

A Subsecretária de Políticas para as Mulheres, Lucia Bessa, completou afirmando “nossos serviços, 

nossos equipamentos estão à disposição das mulheres, eles estão à disposição das famílias de Brasília, 

das crianças dessas famílias e também dos homens”.

A Abertura da V Semana foi concluída pela brilhante palestra da Profª Lia Zanotta, Titular do Departa-

mento de Antropologia da UnB, que reafirmou a importância de um diálogo entre as ciências sociais 

e o saber jurídico a fim de se alcançar maior eficácia no enfrentamento à violência. Autora de muitos 

livros e artigos sobre a temática, dra. Lia discutiu a amplitude do termo violência baseada em gênero, 

conforme foi colocado no artigo 5º da Lei Maria da Penha, e enfatizou que esse tipo de violência não se 

restringe a um determinado foco ou conflito, mas permeia amplamente as relações no espaço familiar 

e doméstico, sustentado por uma ideologia pseudolegitimadora do poder de gênero masculino.
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Por fim, com deferência, o CJM quer registrar a presença na Abertura da V Semana Nacional Justiça pela 

Paz em Casa dos seguintes parceiros: Conselheira Nacional de Justiça Desembargadora Federal Daldice 

Maria Santana de Almeida, representada por Celina Ribeiro; Juiz Assistente da Presidência do TJDFT, 

Gilmar Tadeu Soriano; Juíza Titular do Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher do 

Riacho Fundo I, Fabriziane Figueiredo Zapata; Secretário Geral do TJDFT, Celso Oliveira; Coordenador 

do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos (NUPECON), Diego Messina; 

Coordenador Substituto do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos 

(NUPECON), Marco Amaral; Coordenadora de Assistência Multidisciplinar e Coordenadora do Pro-

grama de Qualidade de Vida da Secretaria de Saúde (SESA/TJDFT), Marcela Bittencourt; Procuradora 

Especial da Mulher do Senado Federal Senadora Vanessa Grazziotin, representada por Ramíla Vieira; 

Subdefensora Geral do Distrito Federal, Karla Núbia; Coordenadora pelo Governo do Distrito Federal da 

Casa da Mulher Brasileira, Iara Lobo; Deputado Distrital Ivanildo Lira, representado por Patrícia Zaponi; 

Secretário de Estado de Educação, Esporte e Lazer do Distrito Federal, representado por Álvaro Ribeiro; 

Secretária de Estado de Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal Márcia Alencar, represen-

tada por Ana Teresa Iamarino; Administrador Regional de Águas Claras, Valdeci Machado; Administra-

dora Regional de Sobradinho e Delegada da Polícia Civil do Distrito Federal, Jane Klébia; Conselheira 

Tutelar de Águas Claras, Vanessa Santos; DF Águas Claras, representada por Patrícia Rebelo dos Santos, 

Presidente da Associação das Soroptimistas do Distrito Federal, Isabel Cristina Moraes; Coordenadora 

do Coletivo de Mulheres das Organizações Religiosas do Distrito Federal, Waldicéia Silva; Grupo de 

Escoteiros de Águas Claras, Max Schaefer; Coordenação Regional de Ensino de Planaltina, Paula Ribeiro; 

Centro Especializado de Atendimento à Mulher IV/CMB; Igreja Batista Koinonia de Águas Claras. 
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Palestra Sobre Violência de Gênero para Profissionais da Casa da 
Mulher Brasileira – Projeto CapacitAÇÃO – 15/08/16 – 13h – CMB

O Projeto CapacitAÇÃO tem como objetivo promover um espaço contínuo e sistemático de estudo 

e troca de experiências entre os servidores da Casa da Mulher Brasileira (CMB) e os parceiros da Rede 

de Proteção às Mulheres do Distrito Federal e dos Territórios. Metodologicamente, o Projeto propõe 

a realização de Encontros quinzenais, às segundas-feiras, das 13:00 às 15 horas na CMB, com a defini-

ção de atividades relacionadas à temática Mulheres em Situação de Violência.

O primeiro Encontro Temático ocorreu no dia 15 de agosto de 2016, na Casa da Mulher Brasileira, e con-

tou com a participação do servidor do CJM Marcos Francisco de Souza, assistente social e Mestre em Po-

lítica Social pela Universidade de Brasília, que proferiu palestra dialogada sobre “ Por que falar de Gênero? ”

A abertura do evento foi realizada pela Coordenadora da CMB, Dra. Iara Lobo, e pela assistente social 

do CJM, Márcia Borba Lins. Estiveram presentes, além dos psicólogos, profissionais do Direito, peda-

gogos e assistentes sociais da Casa, as servidoras da Escola de Aperfeiçoamento de Profissionais da 

Educação (EAPE) da Secretaria de Estado da Educação do Distrito Federal, totalizando 20 pessoas.

O palestrante estimulou os presentes a refletir a respeito do valor e da importância da palavra Gênero 

como instrumento de mudança nas relações desiguais de poder entre homens e mulheres na sociedade 

brasileira. Os participantes problematizaram sobre os reflexos da cultura machista e patriarcal na ma-

nutenção do ciclo da violência e como obstáculo à autonomia das mulheres. Ao final, foram sugeridas 

referências bibliográficas, filmes, documentários e sites que tratam dos direitos das mulheres.

Seminário sobre Atendimento Psicossocial às Vítimas de Violência 
Sexual – 19/08/16 – 8h30–12h – CMB

No dia 19/8 foi realizado no auditório da Casa da Mulher Brasileira o Seminário “Atendimento Psi-

cossocial às Vítimas de Violência Sexual”. O objetivo dessa ação de formação foi discutir os procedi-
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mentos que podem ser adotados no âmbito do Judiciário para evitar a revitimização das vítimas de 

violência sexual durante o procedimento criminal e a coleta das provas. 

Durante o evento, foram apresentados dois painéis: Produção Antecipada de Provas e Oitiva Especial 

de Crianças e Adolescentes e A Violência Contra a Mulher e os Juízos Discriminatórios no Processo 

Judicial. A abertura do Seminário contou com a presença da Juíza Assistente Luciana Yuki Fugishita 

Sorrentino, representando o 2º Vice-Presidente do TJDFT, Desembargador José Jacinto Costa Car-

valho; os Juízes Coordenadores do CJM, Luciana Lopes Rocha e Carlos Bismarck; a Juíza titular da 1ª 

Vara Criminal de Brasília, Ana Cláudia Loiola de Morais Mendes; a Promotora de Justiça de Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher de Taguatinga, Ana Carolina Marquez; a Subdefensora Pública-

-Geral, Karla Núbia; a Secretária da Secretaria Psicossocial Judiciária do TJDFT – SEPSI, Eliane Resende; 

a Delegada da Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente - DPCA, Isabel Moraes, represen-

tando a Subsecretária de Políticas para Mulheres do Governo do Distrito Federal e Coordenadora da 

Casa da Mulher Brasileira de Brasília, Hyrlla Corrieri; e a presidente da Comissão da Mulher Advogada 

da OAB/DF, Cristina Tubino. Além dessas autoridades, 61 pessoas representando as seguintes insti-

tuições participaram do Seminário: Defensoria Pública do DF, Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social (CREAS), Conselhos Tutelares, Casa Abrigo, Centro de Referência de Assistência So-

cial (CRAS), Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Núcleo de Assistência Judiciária (NAJ) do Gama, 

Polícia Militar do DF, Polícia Civil do DF, Administração do Itapoã, Secretaria de Estado da Saúde do 

DF, Casa da Mulher Brasileira (CMB), Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e 

Juventude do DF (SECRIANÇA), Universidade de Brasília, PROVID/PMDF, dentre outras.
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O primeiro painel contou com a participação da Juíza de Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher de Taguatinga e Coordenadora do Centro Judiciário da Mulher, Dra. Luciana Lopes Rocha; 

a Promotora de Justiça de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de Taguatinga, Dra. Ana 

Carolina Marquez; a Delegada de Polícia da Delegacia de Polícia da Criança e do Adolescente – 

DPCA, Dra. Isabel Moraes; e da Subsecretária da Secretaria Psicossocial do TJDFT – SUCRI/SEPSI, 

Danielle Soares de Macedo. Foi discutido nesse painel a importância de se evitar o relato repetitivo 

das crianças e adolescentes sobre as situações de violência sexual, com o intuito de não revitimizá-los 

e de não criar as falsas memórias. Nesse sentido, a Dra. Luciana e a Dra. Ana Carolina apresentaram o 

procedimento adotado no Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de Taguatinga 

para antecipar a colheita de prova nos casos de violência sexual contra crianças e adolescentes. Tal 

iniciativa se demonstrou importante, na medida em que, diminui o tempo entre o registro da ocor-

rência na Delegacia e a colheita do depoimento da vítima, bem como reduz a quantidade de escutas 

realizadas com aquela criança ou adolescente. A Psicóloga Danielle Soares apresentou os procedi-

mentos adotados pelo SERAV/SEPSI durante a oitiva especial de crianças e adolescentes, realizada 

por meio de videoconferência. Foi ressaltada a importância de o Judiciário ter um olhar de proteção 

às vítimas de violência sexual, sobretudo nos casos de crianças e adolescentes.

O segundo painel contou com a participação da Juíza da 1ª Vara Criminal de Brasília, Dra. Ana Clau-

dia Loiola de Morais; a Psicóloga do Centro Judiciário da Mulher, Dra. Regina Nogueira; e a Assistente 

Social do SERAV/SEPSI, Juliana Scafutto. O painel abordou a colheita do depoimento das vítimas 

adultas de violência sexual e a importância de o profissional do direito ter um olhar voltado para os 

aspectos psicossociais vivenciados pelas mulheres nessa situação. A psicóloga Regina Nogueira discu-

tiu o impacto da violência sexual sobre o cérebro e o papel das neurociências no combate à violência 

doméstica e familiar contra a mulher.
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Seminário Feminicídio: fortalecendo o trabalho em rede com foco 
na prevenção (organizado pelo Serviço de Análise Psicossocial da 

Promotoria de Justiça do Riacho Fundo (SETPS/MPDFT), com participação 
do CJM/TJDFT na mesa redonda: O Papel das instituições que atendem 

mulheres vítimas de violência. – 19/08/16 – 8h-18h – Plenário Tribunal do 
Júri do Fórum do Riacho Fundo I

O evento foi realizado no dia 19 de agosto de 2016, das 08:00 às 12:00 e de 14:00 às 18:00, no Tribunal 

do Júri do Fórum do Riacho Fundo I, e contou com um público aproximado de 118 pessoas entre 

autoridades, representantes dos órgãos do sistema de justiça, parceiros da Rede Social do Riacho 

Fundo, instituições de ensino, estudantes e comunidade local.

O Seminário teve como objetivo abordar o tema do Feminicídio, com foco na prevenção e na arti-

culação interinstitucional para promover o trabalho em rede, considerado essencial para dar visibili-

dade às situações de risco e para prevenir as mortes violentas de mulheres.

A abertura do evento trouxe a participação do procurador-geral de Justiça do Distrito Federal, Dr. 

Leonardo Roscoe Bessa; da Promotora de Justiça e Coordenadora das Promotorias do Riacho Fundo 
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do DF, Dra. Liz-Elainne de Silvério e Oliveira Mendes; e da Subsecretária de Políticas para Mulheres 

do GDF, Dra. Lúcia Bessa.

Em seguida, houve a apresentação do vídeo sobre o primeiro caso de feminicídio julgado no Tribunal 

do Júri do Riacho Fundo do Distrito Federal, sucedida pela palestra do Dr. Thiago André Pierobom de 

Ávila, promotor de Justiça e Coordenador do Núcleo de Direitos Humanos do MPDFT, sob o título 

“A articulação do trabalho em Rede para prevenção do Feminicídio”.

No período vespertino, a advogada e pesquisadora da Anis (Instituto de Bioética), Sinara Gumieri, 

proferiu a palestra “Nomear feminicídio: conhecer, simbolizar e punir”. Para contemplar o trabalho 

em Rede, a programação incluiu exposições e palestras com foco na atuação de instituições que 

prestam atendimento às mulheres em situação de violência por meio de duas mesas-redondas.

A primeira mesa-redonda, intitulada O papel das Instituições que atendem mulheres vítimas de Vio-

lência, e ocorrida no período matutino, foi composta por representantes da Casa da Mulher Brasileira 

(CMB), Centro de Atendimento à Mulher (CEAM), Centro de Referência Especializado em Assistên-

cia Social (CREAS), Núcleo de Atendimento a Famílias e Autores de Violência Doméstica (NAFAVD), 

Programa de Atendimento Multidisciplinar às Vítimas de Violência (Pró-Vítima), Prevenção Orienta-

da à Violência Doméstica (PROVID), Setor de Análise Psicossocial da Promotoria de Justiça do Riacho 

Fundo (SETPS/MPDFT) e Serviço de Assessoramento aos Juízos Criminais (SERAV).

A segunda mesa-redonda, intitulada Estratégias e possibilidades de atuação dos órgãos envolvidos, con-

tou com a participação da Dra. Luciana Lopes Rocha, Coordenadora do Centro Judiciário da Mulher, e 

representantes da Defensoria Pública, Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher (DEAM), 29ª 

Delegacia de Polícia Civil, OAB/DF e Núcleo de Enfretamento de Combate ao Feminicídio.

O Seminário possibilitou a abertura para reflexões em torno do fenômeno do Feminicídio como 

uma expressão da violência de gênero, do entendimento consensuado de que uma instituição isola-

damente não é capaz de oferecer respostas efetivas à violência contra a mulher, e da perspectiva de 

que o trabalho em Rede é fundamental para garantir a integralidade do atendimento às mulheres em 

situação de violência, assim como para prevenir o feminicídio crescente de mulheres.

Palestra sobre as boas práticas na aplicação da Lei Maria da Penha 
11/08/16 - 10h - Congresso Nacional

No dia 11/08/16 às 10h, o Centro Judiciário da Mulher (CJM), representado por sua supervisora, Cris-

tiane Moroishi, participou da agenda da Pauta Feminina, promovida pelas Procuradorias da Mulher 



TJDFT  »  GPSP  »  NUPECON  »  cjm20

do Senado e da Câmara dos Deputados. O evento reuniu cerca de vinte autoridades que atuam no 

combate à violência contra a mulher para discutir as experiências desenvolvidas.

A Supervisora do CJM apresentou os projetos desenvolvidos no TJDFT e a atuação em rede dessa 

Corte de Justiça na busca de aprimorar o atendimento aos dispositivos da Lei Maria da Penha. Foram 

destacados os projetos Maria da Penha vai à Escola e o Projeto de Grupo Reflexivo para Homens.

 
Exibição do Documentário Flores de Pilões e Roda de Conversa 

com mulheres do Projeto SPAE (Serviço de Promoção da Autonomia 
Econômica das Mulheres da CMB) – 18/08/16 – 9h30 – CMB

No dia 18/8/16, às 10h, foi exibido no Auditório da Casa da Mulher Brasileira, o Documentário sobre 

empoderamento e autonomia econômica das mulheres na cidade de Pilões no interior da Paraíba - 

“Flores de Pilões” - com participação da Produtora Naura Schneider.

A Juíza Coordenadora do Centro Judiciário da Mulher – CJM do TJDFT, Luciana Lopes Rocha, fez 

a abertura do evento com a presença da Subsecretária de Políticas para as Mulheres do GDF, Lúcia 

Bessa, da Coordenadora da Casa da Mulher Brasileira, Iara Lobo e da Assessora do SPAE, Ana Paula. 

O evento contou com a presença de aproximadamente 90 pessoas - mulheres inscritas em quatro 

cursos do Projeto PRONATEC Mulheres Mil do Ministério da Educação; representantes da Associa-

ção dos Soroptimistas; servidores da Casa da Mulher Brasileira; servidores do TJDFT e da Rede de 

atendimento às mulheres do Distrito Federal.

O Documentário traz relatos de superação de vinte e uma mulheres na cidade de Pilões/PB. Por ne-

cessidade, mas com determinação passaram a ser mulheres empreendedoras e arrimo de suas famílias. 

Acreditaram que era hora de mudar. Mesmo enfrentando a contrariedade e ciúmes dos maridos, elas 

não se intimidaram e seguiram em frente. Sem o apoio de suas famílias, endividaram-se, trabalharam 
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de sol a sol, sofreram, choraram, mas resistiram. Hoje, cada uma dessas mulheres aumentou sua renda 

média em 250%. Posteriormente, aquela iniciativa que começou com vinte e uma mulheres já atinge 

um grande número de pessoas da comunidade.

Após a apresentação do Documentário, foi realizada ainda uma roda de conversa com mulheres do 

Serviço de Promoção da Autonomia Econômica das Mulheres – Serviço de Promoção da Autonomia 

Econômica, SPAE da Casa da Mulher Brasileira, que contou com a presença surpresa da Idealizadora do 

Projeto em Pilões/PB, Karla Cristina Paiva Rocha, que narrou sua história e comoveu todas presentes.

O SPAE é um Projeto que busca alternativas de autonomia econômica e de promoção de emprego e 

renda para mulheres vítimas de violência doméstica. Atualmente, por meio do Projeto, estão em for-

mação 125 mulheres em situação de vulnerabilidade social e violência doméstica e familiar. O SPAE 

atua em duas frentes: a orientação pessoal, que consiste no diagnóstico das condições sociais e de 

rendimento da usuária e a busca por alternativas de autonomia econômica e inserção no mercado 

de trabalho; e articulação, que visa o fomento de parcerias governamentais e não governamentais 

para a oferta de palestras, eventos e ações que possam garantir a oferta de serviços voltados para a 

autonomia econômica e financeira de mulheres.

Para a realização deste evento contamos com o precioso apoio da Associação dos Servidores da 

Justiça do Distrito Federal – ASSEJUS/DF.
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Palestras nos Canteiros de Obras:

Duas palestras sobre Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher foram proferidas em dois dife-

rentes Canteiros de Obras da Direcional Engenharia no Distrito Federal, de acordo com a agenda da 

Semana Justiça pela Paz em Casa:

»»Na sexta-feira, 19 de agosto, no Canteiro de Obras de Santa Maria, na BR 040, Km 04, o Super-

visor Substituto do CJM, João Wesley, proferiu palestra para quatrocentos Operários. Durante 

toda a explanação os funcionários estiveram atentos à reflexão sobre a condução individual 

que se tem dado aos relacionamentos, especialmente com as mulheres com as quais convi-

vem. Neste Canteiro foi priorizada a oportunidade de sensibilizar os ouvintes à percepção de 

que as experiências familiares podem ser reproduzidas conforme a história que cada um for 

escolhendo para si a partir de mudanças pessoais; que é possível superar conflitos vividos an-

teriormente, buscando prevenir que se repitam por meio de transformação interior que leva 

à renovação de atitudes diárias. Ao final, alguns ouvintes emocionados se dirigiram à Equipe 

do CJM agradecendo a palestra.
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»»Na segunda-feira, 22 de agosto, no Canteiro de Obras de Águas Claras, na Rua das Pitangueiras, 

Lote 03, o Juiz Coordenador do CJM, Carlos Bismarck, Titular do Juizado Especial Criminal e 

de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de Águas Claras palestrou, acompanhado 

pela Equipe. Neste Canteiro o Juiz falou para setenta homens sobre os cinco tipos de violência 

doméstica previstos na Lei Maria da Penha. Explicou como a experiência com os processos e as 

audiências na área de violência doméstica comprovam, na maioria das vezes, a dificuldade de 

comunicação entre os casais como fator importante que desencadeia a violência contra a mu-

lher. Que a paz na família começa na busca por se colocar no lugar do outro, tentar se conhecer 

e conquistar o respeito mútuo.

 
Ação de Divulgação da Lei Maria da Penha na Rodoviária – Promoção 
OAB/DF, parceria CJM/TJDFT – 25/08/16 – 8h-18h - Plataforma Inferior da 

Rodoviária do Plano Piloto

Foi realizada no dia 25/08/16, das 8h às 17h, Ação Social na Plataforma Inferior da Rodoviária do Dis-

trito Federal. O evento foi organizado pela Comissão Especial de Combate à Violência Doméstica e 

Familiar da OAB/DF, em parceria com o Centro Judiciário da Mulher, a Subsecretaria de Políticas para 

as Mulheres do Distrito Federal, a CAESB, a Teia Solidária e a Beleza em Movimento Haskell.
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Durante o dia inteiro foram oferecidos gratuitamente serviços de atendimento psicológico e orienta-

ção jurídica, serviços de cuidado da saúde e bem-estar às mulheres interessadas. Além disso, foram 

distribuídas cartilhas sobre a Lei Maria da Penha e a Cartilha “Vamos Conversar”, a fim de promover 

a conscientização sobre a Lei e os direitos das mulheres.

O evento foi em comemoração aos 10 anos da Lei Maria da Penha. A juíza coordenadora do CJM, 

Dra. Luciana Lopes Rocha, participou da Abertura das atividades, representando o TJDFT.

Palestra sobre a Lei Maria da Penha na Penitenciária Feminina do 
Distrito Federal – 16/08/16 – 10h-12h – Gama-DF

No dia 16/8/16, às 10h, a Juíza de Direito do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mu-

lher de Taguatinga e Coordenadora do CJM, Luciana Lopes Rocha, acompanhada por Psicóloga e 

Estagiária do CJM, realizou palestra sobre a  Lei No. 11.340, Lei Maria da Penha, no Presídio Feminino 

do DF, localizado na cidade do Gama/DF.

O objetivo da palestra foi explicar a importância da Lei Maria da Penha, em qual contexto ela surgiu, 

bem como os tipos de violência doméstica e familiar e as Medidas Protetivas de Urgência. A seguir, 

a Magistrada esclareceu diversas dúvidas das internas, que demonstraram muito interesse pelo tema. 

Participaram da palestra 30 Internas e cerca de 8 Agentes Penitenciários. No final da palestra, uma 

interna sugeriu que a palestra também fosse ministrada no presídio masculino.

As Internas e os Agentes Penitenciários presentes também receberam a publicação “Vamos Conver-

sar? Cartilha de Enfrentamento da Violência Doméstica e Familiar contra as Mulheres”, uma constru-

ção coletiva do CJM/TJDFT, da ONU Mulheres, da Defensoria Pública do Distrito Federal (DPDF), do 

Governo do Distrito Federal, e do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT), com 

projeto gráfico, ilustrações e direção de arte de Carol Rossetti.

A publicação uniu esforços e saberes de diferentes instituições visando oportunizar e favorecer: i. a identi-

ficação por parte das mulheres e de toda a sociedade de todos os tipos de violência doméstica e familiar; 

ii. o reconhecimento de mulheres nessas situações, a fim de desnaturalizar e problematizar a violência 

de gênero; e iii. a busca por atendimento junto à Rede de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres.
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A publicação considera as pluralidades femininas e a diversidade nas formas como a violência é viven-

ciada pelas mulheres na relação entre gênero, bem como raça/etnia, classe social, orientação sexual, 

religião, idade, maternidade ou não, identidade de gênero, escolaridade, deficiência, entre outros aspec-

tos. Ademais, contempla a complexidade da manifestação da violência doméstica e familiar em toda a 

sociedade, incluindo personagens que representem essa diversidade e pluralidade de identidades.

AÇÕES VOLTADAS AOS PROJETOS REALIZADOS PELO CJM

Lançamento do Programa Pró-Excelência para Magistradas(os) dos 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher do DF – 

16/08/16 – 19h30 – Auditório do Clube da AMAGIS

No dia 16/8/16, às 19h30, ocorreu o lançamento do PRÓ-EXCELÊNCIA - Programa de Aprimoramen-

to da Alta Performance e Excelência de Magistrados do TJDFT, o qual visa manter e potencializar o 

funcionamento cerebral de profissionais de alta performance e excelência por meio do uso de estra-

tégias neurocognitivas.

O Pró-Excelência é uma iniciativa do CJM - vinculado ao Núcleo Permanente de Métodos Consensuais 

de Solução de Conflitos (NUPECON) e à Segunda Vice-Presidência, em parceria com a Coordenadoria 

de Assistência Multidisciplinar - CAM - vinculada à Secretaria de Saúde e à Presidência, e inicialmente se 

destina a magistrados dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher do Distrito Federal.

A solenidade foi prestigiada pelo Presidente do TJDFT, Desembargador Mario Machado, e dela par-

ticiparam o Desembargador Humberto Adjuto Ulhôa, 1º Vice-Presidente; o Desembargador José Ja-

cinto Costa Carvalho, 2º Vice-Presidente; o Desembargador José Cruz Macedo, Corregedor da Justiça 

do Distrito Federal e dos Territórios; o Presidente da Amagis/DF, Desembargador Sebastião Coelho 

da Silva; o Secretário Substituto da Secretaria de Saúde do TJDFT, Ângelo Roncalli Álvares da Silva; 

os juízes coordenadores do CJM, Juiz de Direito Carlos Bismarck Piske de Azevedo Barbosa e Juíza de 

Direito Luciana Lopes Rocha; além de integrantes do Comitê Gestor Nacional de Atenção Integral à 

Saúde do Conselho Nacional de Justiça, magistrados e servidores da Casa.

No lançamento, uma servidora do CJM apresentou os avanços da Neurociência no conhecimento do 

cérebro humano e mostrou como a plasticidade cerebral, a capacidade do cérebro de mudar a partir 

de pensamentos, emoções, comportamentos e aprendizagens, pode ser usada para potencializar o 

funcionamento do cérebro e, por consequência, aprimorar a alta performance e a excelência. Além 

disso, ressaltou que o Pró-Excelência fortalece as políticas públicas de enfrentamento à violência 

doméstica e familiar, haja vista que as sentenças prolatadas pelos magistrados impactam cidadãos, 
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famílias, a sociedade e a nação como um todo. A seguir, uma servidora da CAM explicou como 

ocorrerá a execução do Pró-Excelência.

O Pró-Excelência utiliza o paradigma da «Saúde Baseada em Evidência”, ou seja, busca as melhores evi-

dências científicas disponíveis para apoiar decisões na área de saúde. Para tal, é estruturado em módulos 

contendo atividades baseadas em princípios e estudos da Neurociência e da Psicologia, que favorecem 

a utilização ótima de funções cognitivas como julgamento e tomada de decisão, gerenciamento de 

pensamento, regulação de emoção, atenção e concentração, monitoramento de erros e flexibilidade 

cognitiva, promovendo o aprimoramento neurocognitivo desses profissionais. Uma vantagem adicio-

nal desse aprimoramento cognitivo é o de aumentar a resistência ao estresse, reduzindo seu impacto e, 

consequentemente, potencializando ainda mais a alta performance e excelência.

O ofício da magistratura exige alta performance e excelência todos os dias, várias vezes ao dia, duran-

te toda a carreira, e de forma diferenciada. Além disso, os magistrados devem obrigatoriamente nor-

tear-se por princípios éticos e estão sujeitos a obrigações e vedações de conduta na vida profissional 

e privada. Acrescentem-se, a condição única dos magistrados de serem órgãos do Poder Judiciário, 

terem sob sua responsabilidade a administração da Justiça em nome do Estado e caberem a eles a ex-

celência na prestação do serviço público de distribuir Justiça. Assim, a alta performance e a excelência 

dos magistrados impactam diretamente pessoas, famílias, a sociedade e a nação como um todo. Ao 

mesmo tempo, são inerentes à magistratura a exposição a muitas situações potencialmente estres-

soras, como o isolamento social, muitas vezes necessário para sua atuação imparcial e independente; 

as expectativas da sociedade e de si próprio sobre conduta; as mudanças constantes na legislação 

e nos procedimentos legais; o crescente escrutínio da sociedade e da mídia; a preocupação com a 

segurança própria e da família; a exposição a eventos com potencial traumático. Portanto, além de 

apresentar alta performance e excelência, o magistrado o faz sob condições adversas. Participaram 

do Lançamento cerca de 60 convidados.
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Ampliação de Polos dos Grupos Reflexivos para Homens

O TJDFT, por meio do Centro Judiciário da Mulher – CJM/TJDFT, no mês março de 2016 criou 

grupos reflexivos para autores de violência doméstica e familiar junto aos Juizados de Violência Do-

méstica e Familiar contra a Mulher da Ceilândia e, posteriormente ampliou os grupos ao Juizado de 

Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Taguatinga, totalizando 67 homens atendidos de 

março a junho de 2016. Tal iniciativa está amparada na Lei Maria da Penha, que recomenda a criação 

e a promoção de centros de “educação” e “reabilitação” para os agressores.

O grupo é um modelo de intervenção que tem por objetivo contribuir para a diminuição da reinci-

dência dos casos de violência contra a mulher por parte dos agressores, tanto em seus relacionamen-

tos atuais quanto nos futuros. Para isso, os coordenadores buscam, por meio das intervenções, redu-

zir as crenças legitimadoras e perpetuadoras do uso de violência em relações domésticas e familiares 

e as justificativas para comportamentos abusivos. Busca-se também promover a ampliação da visão 

de mundos dos participantes no que tange a violência, gênero, masculinidade e direitos. 

A fim de ampliar o projeto para os demais Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mu-

lher interessados, o CJM na Quinta Semana da Justiça Pela Paz em Casa no mês de agosto de 2016 

ampliou o trabalho com Grupos Reflexivos para Homens em três Pólos, localizados nos Fóruns de 

Taguatinga, Leal Fagundes e Planaltina. Na abertura do Grupo no Pólo de Taguatinga do dia 16/08/16, 

participaram 31 homens; no Pólo de Planaltina, em 17/08/16, participaram 12 homens; no Pólo Leal 

Fagundes no dia 18/08/16 um total de 15 homens estavam participando.

Os encontros dos grupos acontecem de forma cíclica, sempre em um total de 5 encontros por ciclo, 

sendo um encontro por semana, e os demais no mesmo dia de semana e horário nas semanas sub-

sequentes. Assim, ao final de 5 semanas finaliza-se um grupo e na semana seguinte dá-se início ao 

próximo ciclo. Essa sistemática facilita o encaminhamento dos homens pelos Juizados. 

A fim de avaliar o efeito do Grupo de Homens sobre as crenças legitimadoras e perpetuadoras do 

uso de violência contra a mulher, é aplicado um questionário, antes e após as intervenções, baseado 

no Sistema de Indicadores de Percepção Social (SIPS) sobre a Tolerância Social à Violência contra as 

Mulheres1, desenvolvido pelo Instituto de Pesquisa Econômicas Aplicadas (IPEA), em parceria com o 

CFEMEA (Centro Feminista de Estudos e Assessoria) e a ONU Mulheres. O SIPS sobre o tema tole-

rância social à violência contra as mulheres traz levantamento de opiniões e percepções da socieda-

de brasileira sobre questões como o sexismo e a violência contra as mulheres. 

1	 (IPEA, 2014)/ IPEA, Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Sistema de Indicadores de Percepção Social (SIPS) sobre a Tolerância Social à Violência 
contra as Mulheres. Disponível em: <http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/SIPS/140327_sips_violencia_mulheres_novo.pdf>.  Acesso 
em: 05 de agosto de 2016.
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O questionário utilizado no Grupo de Homens é composto de 24 afirmativas sobre os temas: Família e 

Casamento (ex. “tem mulher que é pra casar, tem mulher que é pra cama”); Percepção sobre violência 

doméstica (ex. “em briga de marido e mulher, não se mete a colher”); e Violência psicológica e patrimo-

nial (ex. “dá para entender que um homem rasgue ou quebre as coisas da mulher se ficou nervoso”).

Os resultados preliminares sugerem que as intervenções realizadas no Grupo de Homens sobre os temas 

Sistema de Crenças; Lei Maria da Penha; Mitos e Verdades sobre a Violência contra a Mulher; Dependên-

cia Afetiva; e Auto responsabilização, tem efeito positivo sobre as mudanças de crenças legitimadoras e 

perpetuadoras do uso de violência em relações domésticas e familiares relacionadas a esses tópicos.

Projeto Maria da Penha Vai à Escola - MPVE:

Foram realizadas duas atividades do projeto Maria da Penha vai à Escola durante os eventos da V Semana 

da Campanha Nacional Justiça pela Paz em Casa. No dia 18/8/16 das 14h às 16h, os partícipes do Acordo 

de Cooperação Técnica do Projeto se reuniram na Casa da Mulher Brasileira para socialização das ativida-

des desenvolvidas durante o primeiro semestre de 2016. Estavam presentes na reunião o Juiz Coordenador 

do CJM, Dr. Carlos Bismarck; os servidores do CJM que atuam no projeto, Myrian Sartori, Marcos Francisco, 

Regina Raposo e Márcia Borba; o Promotor de Justiça e Coordenador do Núcleo Pró-Mulher do MPDFT, 

Dr. Thiago Pierobom; a Subdefensora-Pública Geral, Dra. Karla Núbia; as gerentes da Gerência de Diversida-

de e Direitos Humanos da Secretaria de Estado da Educação do Distrito Federal, Simone Soares e Sandra 

Amélia; a Gerente do Centro de Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação – EAPE, Maria Jeanette 

Ribeiro; as professoras formadoras da EAPE, Ângela Silva, Elizabete Moura, Angélica Miotto e Maria Fer-

nanda de Freitas; a Coordenadora da Casa da Mulher Brasileira, Iara Lobo; representante da Subsecretaria 

de Políticas das Mulheres do Governo Federal, Ericka Filippelli; o Chefe do Centro de Polícia Comunitária 

e Direitos Humanos da PMDF, Cel. Lima Filho, acompanhado do Capitão Odorico e da 1º Sargento Ca-

marano, do PROVID; a Secretária-Geral da Comissão Especial de Combate à Violência Familiar da OAB/

DF, Dra. Vânia Fraim; o representante da Secretaria de Estado do Esporte e Lazer do DF, Humberto Morais; 

e a representante da Diretoria de Diversidade da Universidade de Brasília, Jéssica Fernandes. Cerca de 23 

representantes dos partícipes estiveram presentes nessa reunião de avaliação do projeto MPVE.
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Durante o primeiro semestre de 2016, foram realizadas diversas ações no âmbito do projeto Maria da 

Penha vai à Escola: a assinatura do Acordo de Cooperação Técnica - ACT em 07/03/2016; reuniões 

de tratativa para o Primeiro Aditivo ao ACT; publicação do relatório anual de 2015 (disponível em 

https://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/nupecon/centro-judiciario-mulher/Rela-

triodoprojetoMariadaPenhavaiescola2015_eletrnico.pdf); atividades de formação nas Circunscrições 

Judiciárias do Núcleo Bandeirante, Riacho Fundo, Paranoá, Brazlândia.

Na oportunidade, foram ressaltados os resultados do projeto e a ampliação de seu alcance. Durante 

o primeiro semestre de 2016, participaram das atividades de formação mais de 2.300 pessoas, em sua 

grande maioria estudantes e profissionais da educação. Para o segundo semestre de 2016, estão previstas 

atividades de formação nas Circunscrições Judiciárias do Guará, Sobradinho, Planaltina e Santa Maria.

No dia 24/8/16 das 13h30 às 16h30, foi realizado o lançamento do projeto MPVE na Circunscrição 

Judiciária do Guará e da primeira aula com os Orientadores Educacionais da Coordenação Regional 

de Ensino do Guará. Participaram da formação cerca de 40 Orientadores Educacionais. O servidor do 

CJM, Marcos Francisco, palestrou sobre Gênero e a Violência contra a Mulher, e a Juíza do Juizado de 

Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher do Guará, Dra. Zoni Ferreira, a promotora de Defesa 

da Mulher em Situação de Violência Doméstica, Dra. Adriana Sette e o Defensor Público do Guará, 
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Dr. Alex Arantes, falaram sobre a Lei Maria da Penha e seus dispositivos de proteção às mulheres 

vítimas de violência doméstica e familiar.

 
Lideranças Religiosas: 

A Coordenação do CJM em mais uma atividade de Eixo Comunitário realizou Parceria com as Lide-

ranças Religiosas das circunscrições dos fóruns do Núcleo Bandeirante e de Águas Claras ministrando 

cursos de capacitação em prevenção à violência doméstica contra a mulher. Essa iniciativa surgiu da 

percepção de que a maioria das pessoas envolvidas em conflitos familiares professam alguma fé e 

necessitam conhecer a Lei Maria da Penha para que a violência doméstica não seja justificada, bana-

lizada, trazendo a responsabilização necessária para quem a perpetra.

Um objetivo específico decorrente dos primeiros contatos de aproximação entre o Magistrado e as 

Lideranças Religiosas se refere à consultoria jurídica aos Líderes Religiosos. Foi apresentada a solicitação 

de esclarecimentos em questões legais, pois a demanda de conflitos familiares é recorrente entre os fiéis 

atendidos. Por vezes a dúvida sobre a orientação ideal é premente ao atender determinados casos. Assim, 

dentro da matéria de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher, o Magistrado prestará consultoria 

jurídica especializada aos Padres e Pastores que necessitarem de esclarecimentos legais caso a caso.

Estreitar o contato com as Lideranças Religiosas é aproximar o Judiciário da comunidade. Os recursos 

disponíveis são potencializados com o estreitamento dessa relação, uma vez que o Judiciário tem me-

lhores condições de buscar transformações sociais se somar parcerias significativas como as lideran-

ças religiosas locais. No caso do Fórum de Águas Claras, a circunscrição abrange Águas Claras, Areal, 

Arniqueira, Vereda da Cruz, Vereda Grande, Área de Desenvolvimento Econômico (ADE), Vicente 

Pires, Colônia Agrícola São José, e Colônia Agrícola Samambaia. Incluídas no Projeto Parceria com 

Lideranças Religiosas estão as Capelanias Militares do Corpo de Bombeiros e da Polícia Militar do 

Distrito Federal que têm quartéis na área da circunscrição e cujos militares algumas vezes são partes 

em processos judicializados.
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Outro objetivo específico da Parceria com as Lideranças Religiosas se refere à concepção de ideias e 

de execução de outras frentes de trabalho, inclusive ligadas às campanhas com temas em comum, 

que venham a surgir com o avanço da parceria.

»» Capacitação em Prevenção à Violência Doméstica para Lideranças Religiosas 
17/08/16, 20h - Igreja Batista Koinonia Águas Claras:

O Centro Judiciário da Mulher realizou mais uma Capacitação sobre a Lei Maria da Penha a Lideranças 

Religiosas durante a V Semana da Campanha Nacional Justiça pela Paz em Casa. Desta vez foi a Igreja 

Batista Koinonia de Águas Claras a abrir suas portas e dar a oportunidade a quarenta e cinco partici-

pantes que puderam compreender melhor a Lei N. 11.340/2006. Para a Organização Mundial de Saúde 

(OMS) violência é “o uso intencional da força física ou do poder, real ou em ameaça, contra si próprio, 

contra outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha grande possibili-

dade de resultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou privação”. A Lei 

Maria da Penha criou muitas medidas para proteger a mulher que sofre violência doméstica e familiar, 

mas é necessário que a vítima denuncie a agressão para que tais medidas surtam efeitos. Dentre outros 

aspectos, foram apresentados: histórico da Lei, dados, fatores, incidências, tipos de violência previstos na 

Lei Maria da Penha e o papel da Igreja no combate à violência contra a mulher.

»» Caminhada Justiça pela Paz em Casa - 20/08/16 - 10h ao lado da Administração do 
Parque Ecológico de Águas Claras.

“A Lei Maria da Penha não é apenas para proteger a mulher, e deve prestar atenção também ao 

agressor e às crianças que convivem em um ambiente de violência, de forma a romper o ciclo de agres-

sividade dentro da família... O homem que agride não é feliz. A mulher que sofre a agressão também 
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não é feliz, muito menos a criança que presencia toda a cena. Todos precisam de afeto. Por isso a nossa 

campanha é pela paz em casa.” (A Ministra Cármen Lúcia destacou durante a Abertura da X Jornada 

Maria da Penha, promovida pelo Conselho Nacional de Justiça, realizada na Sede do STF em Brasília. 

Disponível em: http://cnj.jus.br/noticias/cnj/83066-jornada-defende-iniciativas-para-romper-o-ciclo-

-de-violencia-domestica)

Conforme explicou o Coordenador do CJM e Diretor do Fórum de Águas Claras, Carlos Bismarck, 

Juiz Titular do Juizado Especial Criminal e Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher 

de Águas Claras, inspirado na ideia da Ministra Cármen Lúcia, está sendo criado um projeto piloto 

na comunidade de Águas Claras no Distrito Federal. O Projeto Paz em Casa tem a proposta inicial 

de “buscar na própria sociedade respostas para os maiores problemas que a Justiça é simplesmente 

incapaz de resolver porque não tem poder para isso”. Uma forma de dar visibilidade à sociedade da 

aproximação de diferentes denominações religiosas que se unem em parceria com o Poder Judiciário 

local foi realizar uma grande caminhada.

Assim, a primeira atividade do Paz em Casa foi incluída na Programação da V Semana Justiça pela 

Paz em Casa. Na divulgação foram usados recursos midiáticos locais como estratégia para chamar a 

atenção da comunidade. A resposta de outros segmentos da comunidade de Águas Claras ao serem 

convidados para a “Caminhada Pela Paz em Casa” foi surpreendente. Então, além das lideranças reli-

giosas, novos parceiros foram aderindo e apoiando o Projeto: a Administração Regional, comercian-

tes, entidades civis e privadas e a comunidade local. Para a preparação deste evento, muitas reuniões 

aconteceram entre os parceiros.

A concentração para a Caminhada aconteceu no Parque Ecológico de Águas Claras, ao lado da Ad-

ministração do Parque, no dia 20/08/16, sábado, às 10h. Cerca de 450 caminhantes, usando as cami-

setas brancas com a logomarca criada para a Campanha Justiça pela Paz em Casa, deram uma volta 

juntos pelo Parque, após breve apresentação do Projeto no palco e aula de alongamento. Ao final das 

atividades, foram soltos balões brancos simbolizando o convite à Paz em Casa tão ansiada por todos.
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O Paz em Casa pretende estimular e promover em Águas Claras ações e capacitações permanentes 

de promoção da Lei Maria da Penha, assim como eventos e serviços voluntários de acolhimento e 

atendimento para a prevenção em prol das famílias e das mulheres em situação de violência domés-

tica. A Circunscrição Judiciária do Fórum de Águas Claras abrange Águas Claras, Areal, Arniqueira, 

Vicente Pires, Colônia Agrícola Samambaia, além de parte da comunidade do Pistão Sul.

O CJM registra com entusiasmo os parceiros de Águas Claras presentes cuja adesão e participação 

foram fundamentais para o sucesso da Caminhada Paz em Casa: Segundo Vice-Presidente do Tri-

bunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, Desembargador José Jacinto Costa Carvalho; 

Juiz Assistente da Presidência do TJDFT, Gilmar Tadeu Soriano; Coordenador do Centro Judiciário 

da Mulher, Diretor do Fórum, Titular do Juizado Especial Criminal e Juizado de Violência Domés-

tica de Águas Claras, Juiz de Direito Carlos Bismarck; Coordenadora do Centro Judiciário da Mu-

lher e Titular do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de Taguatinga, Juíza 

de Direito Luciana Lopes Rocha; Titular da Terceira Vara Criminal de Ceilândia, Juíza de Direito 

Luciana Yuki Fugishita Sorrentino; Governador do Distrito Federal, Rodrigo Rollemberg; Primeira 

Dama e Colaboradora do Governo de Brasília, Márcia Rollemberg; Subsecretária de Políticas para 

as Mulheres, Lucia Bessa; Deputado Distrital Ivanildo Lira, representado por Patrícia Zaponi; Secre-

tário de Estado de Educação, Esporte e Lazer do Distrito Federal, representado por Álvaro Ribeiro; 

Secretária de Estado de Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal Márcia Alencar, 

representada por Ana Teresa Iamarino; Administrador Regional de Águas Claras, Valdeci Macha-

do; Comandante do 17º Batalhão da Polícia Militar do Distrito Federal em Águas Claras, Coronel 

Robson Cardoso; Coordenador do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de 

Conflitos – Nupecon, Diego Messina Felisbino; Coordenador Substituto do Núcleo Permanente 

de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos – Nupecon, Marco Rogério Rocha do Amaral; 

Igreja Batista Koinonia de Águas Claras, Pastora Maria Aparecida; Primeira Igreja Batista de Águas 

Claras, Pastor Sinval Coelho Marinho; Igreja Casa, Pastor Célio Martins; Igreja de Jesus Cristo dos 

Santos dos Últimos Dias, Bispo Anderson José dos Santos; Comunidade Cristã Rio de Vida, James 

Márrison; Paróquia Nossa Senhora da Assunção, Padre Manoel Sanchéz; Paróquia São João Paulo 

II, Padre Edvaldo Batalha de Sousa; Colégio La Salle de Águas Claras, Irmão Samuel Sampaio Cas-

tro; Instituto Brasília Ambiental, Gerente de Parques Carolina Kenupp Amário; Atleta Profissional 

Medalhista Nacional da Academia Quattor, Lucélia Peres; Conselheira Tutelar de Águas Claras, 

Vanessa Santos; Grupo de Escoteiros de Águas Claras, Max Schaefer; Rede Big Box, Diretor Denil-

son Evangelista; Superintendente do Felicittá Shopping de Águas Claras, Augusto Brandão; Águas 

Claras Shopping, Thauany Cristini Dias Alves; Representante da Casa de Amigas da AMAAC - Mé-

dica e Pedagoga, Drª Anne Lopes; Subseção Regional para Águas Claras da Assosíndicos-DF - As-

sociação dos Síndicos de Condomínios Comerciais e Residenciais do DF, Hoto Barros.
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A Caminhada pela Paz em Casa não foi o mais importante, mas um primeiro projeto comum que 

apresentou à sociedade local o início da construção do Projeto Paz em Casa.

EVENTOS CULTURAIS

Pré-estréia do Filme Vidas Partidas  
03/08/16 – 20h – Cine Brasília

Para enriquecer o debate sobre o tema principal da V Semana Justiça pela Paz em Casa, a violência con-

tra a mulher, o CJM, em parceria com a atriz e produtora Naura Schneider, realizou no dia 03/08/16, no 

Cine Brasília, a Pré-estreia do Filme “Vidas Partidas”, estrelado pelos atores Domingos Montagner, Geor-

gina Castro e grande elenco. Contou com a participação de cerca de quinhentas pessoas, dentre estas, 

profissionais que atuam na prevenção e no combate à violência doméstica e familiar. O longa metra-

gem, que é ambientado nos anos 1980 e denuncia o alarmante problema da violência contra a mulher 

no Brasil, estreou no mês em que a Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006) completa 10 anos de vigência.
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AÇÕES EM PARCERIA COM A REDE 

DE PROTEÇÃO ÀS MULHERES

O CJM, em parceria com a Rede de Proteção às Mulheres do Distrito Federal e Entorno, participou 

no dia 27/07/2016 do Encontro Nacional dos Estudantes de Letras (ENEL), que neste ano aconteceu 

no Distrito Federal, na Universidade de Brasília (UnB).

No ENEL, a Coordenadora do CJM, Dra. Luciana Rocha - Juíza Titular do Juizado de Violência Domés-

tica e Familiar Contra a Mulher de Taguatinga, ministrou palestra sobre a Lei Maria da Penha, falando 

sobre o histórico da Lei e as novidades que esta trouxe ao combate à violência contra a mulher. Tam-

bém estiveram presentes como palestrantes, a Dra. Ana Cristina Santiago - Delegada da Delegacia 

Especial de Atendimento à Mulher (DEAM), que apresentou o trabalho realizado pela Polícia Civil do 

Distrito Federal, principalmente, a Delegacia Especial de Atendimento à Mulher e o atendimento da 

DEAM; a Assessora Legislativa, Drª Cleide Lemos, especialista em Análise do Discurso, que palestrou 

sobre gênero, análise de discurso na perspectiva de gênero e feminicídio. O Encontro teve a partici-

pação de 100 alunos de letras de todo Brasil.

O CJM participou no dia 02/08/2016, em parceria com a Rede de Proteção às Mulheres do Distrito 

Federal e Entorno, do Evento denominado Bate Bola de Gênero: «Quando o gênero legitima a vio-

lência contra a mulher», que aconteceu no Auditório da Casa da Mulher Brasileira (CMB), às 14h30, 

com a exposição de dois painéis:

»»Quando o gênero legitima a violência contra a mulher, com Paula Peixoto de Carvalho, mestre 

em Antropologia Cultural e Social pela Universidade de Coimbra (Portugal), licenciada em 

Letras pela Universidade de Brasília (UnB). Paula Carvalho é Especialista em Assistência Social, 
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Educadora Social pela Secretaria de Estado do Trabalho, Desenvolvimento Social, Mulheres, 

Igualdade Racial e Direitos Humanos do Distrito Federal;

»»O lançamento do «SELO 10 anos da LMP». Este teve o objetivo de fazer uma exposição da 

Lei Maria da Penha no dia 07/08/16 em bares e em comércios do ramo de alimentação, para 

dar maior  visibilidade à LMP e conceder naquela data o desconto de 7% do consumo nos 

referidos estabelecimentos para as mulheres. Este Selo fez parte de atividades elencadas em 

calendários comemorativos.

O Evento teve a participação de 71 pessoas entre profissionais da CMB e a sociedade civil. Após a 

palestra houve um “bate bola” com a plateia presente.
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